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NARRATIVAS MIDIÁTICAS

Em Ilhéus, na “Política”1, dizia-se que a prefeitura de
Ilhéus dominava os meios de comunicação locais. Parti-
cularmente no que se referiu às rádios, a sensação ex-
pressa pelos ouvintes a respeito do controle sobre a infor-
mação política no município resulta de uma tendência
dos discursos das elites governantes reproduzidas nos
meios de comunicação. Por sua vez, tais discursos eram
construídos em grande medida a partir das relações esta-
belecidas entre jornalistas e radialistas com essa elite.

Entre os porta-vozes desse grupo, encontrava-se a
assessoria de comunicação social da prefeitura, que ti-
nha como principal função fazer mediações entre os
profissionais da imprensa e as instâncias políticas for-
malmente constituídas, conferindo-lhes prestígio e po-
der. Por meio de estratégias de difusão de seus funcionári-
os em atividade, distribuídos em vários veículos, a
representação nativa de tal domínio justificava-se em uma
realidade concreta de compra de horários2 nas rádios, a
realização de colunas em publicações impressas, além do
envio regular de boletins para os meios de comunicação
informando sobre os feitos da administração municipal.

Esse breve panorama traçado sobre os meios de comu-
nicação em Ilhéus é resultado de um trabalho de campo
realizado entre 2000 e 2002 no município, tendo por
objeto de investigação o universo do rádio3. A perspecti-
va adotada foi a de entender o veículo não somente como
um meio de comunicação de massa, mas também como
um importante agente de sociabilidade local. Para isso,
foram examinadas diversas esferas sociais com os quais
o universo radiofônico mantém alguma interface. Entre
eles, o mundo político municipal. Este se revelou como
aquele com quem as relações estabelecidas são tão es-
treitas4 que em muitos momentos tornou-se difícil esta-
belecer as fronteiras simbólicas e reais entre ambos5.

Ao se adotar uma perspectiva em que o campo políti-
co local é parte da vida municipal, nota-se que entre a
dinâmica cotidiana da vida política e as atividades diá-
rias dos meios de comunicação há o estabelecimento de
uma intimidade tão grande que falar do universo do
rádio em Ilhéus é nesse sentido falar de algum modo de
política. Assim, percebe-se como a imprensa modifica as
relações das forças políticas locais e como os políticos e
a mídia exercem influência mútua. A conjugação cotidi-
ana de um universo com o outro de maneira quase indis-
sociável é o tema deste artigo.

As rádios na Política
Os impactos do período da “Política” em Ilhéus reme-
tem tanto aos conteúdos transmitidos nas rádios quan-
to, e principalmente, às relações estabelecidas e manti-
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das entre pessoas nas e a partir das emissoras. É justa-
mente a “Política” que define a imagem que os ouvintes
possuem das emissoras de modo geral. Situando-as po-
liticamente como atreladas a grupos específicos, as rádi-
os tendiam a ser classificadas localmente até 2004 como
pertencentes a um dos dois grandes grupos: “a favor de
Jabes Ribeiro” (que cumpriu o mandato de prefeito até
esse ano) e “contra Jabes Ribeiro”. Neste grupo, Roland
Lavigne era considerado o principal opositor do então
prefeito.

A estrutura de polarização entre grupos distintos na
política em Ilhéus, todavia, não é recente. De acordo com
um radialista e jornalista político, que acompanhou pro-
fissionalmente os acontecimentos, a situação política
vem se mantendo há mais de 20 anos, dividida em dois
grupos que se alternariam no poder: um grupo conside-
rado tradicional, “de famílias com nomes tradicionais,
dos coronéis de cacau”, e outro, a partir de 1982, repre-
sentado por um “segmento popular”.

Situando as emissoras a partir do critério de identifi-
cação com um ou outro grupo6, as emissoras de rádio
tendiam a colocar-se nas eleições tal como estavam dis-
postas as posições na esfera política eleitoral: à polari-
zação no campo político local entre Jabes e Roland, no
contexto radiofônico, correspondia à rivalidade entre a
rádio Santa Cruz (AM) e a FM Gabriela. Em um exercício
imaginário onde se possa traçar uma linha de intensida-
de de adesão, na qual em um pólo está a Santa Cruz com
Jabes Ribeiro e no pólo oposto encontra-se a Gabriela
com Roland Lavigne, as demais7 se posicionaram de
modo menos rígido nesse espaço intermediário, tenden-
do ao pólo relacionado ao prefeito.

Lógica comercial versus lógica política

O político quer vender a imagem dele, então utiliza
a mídia do rádio. O empresário que também deveria
fazer a mesma coisa para atingir a comunidade,
para transformá-los em clientes, não, ele não faz.
Então a gente acaba se chegando mais aos políticos,
porque eles acham que têm necessidade. E eles têm
razão. O que ocorre não somente no interior, mas
também nas capitais. Então o político está mais
presente (radialista).

As relações entre influência econômica e produção de
informação vêm sendo discutidas por alguns autores há
algum tempo. Bourdieu (1997) aponta os aspectos nega-
tivos da lógica comercial, que levaria a uma tentativa de
despolitização dos meios de comunicação, uma vez que,
como empresas, as rádios precisam sustentar-se. Tal
caráter comercial das emissoras, conforme analisa
Smulyan (1994), torna-as dependentes dos anúncios
para sobreviverem, demonstrando o que Barbeiro (1994,
p. 10) classifica como fragilidade econômica e fraqueza
empresarial. A despeito dessa tendência analítica, em
Ilhéus parece ocorrer justamente o contrário: os profissi-

onais acreditam que a ausência dessa lógica puramente
comercial é que é negativa, pois gera o que eles entendem
como sendo uma politização excessiva.

Quando os anúncios comerciais são inexistentes ou
escassos, as emissoras recorrem a outras fontes de recur-
sos e a redes sociais que cumprem essa função. No mu-
nicípio, são os políticos que preenchem, assim, a lacuna
deixada pelo comércio. Desse modo, no nível das dispo-
sições em que os radialistas colocam em cheque a idéia
de liberdade profissional, tanto maior ela será - pensam
- quanto mais independentes dos recursos políticos fo-
rem as emissoras e os radialistas. Apesar da tensão entre
o desejado apoio do comércio, de um lado, e os efetivos
anúncios políticos, de outro, todos reconhecem que sem
os recursos financeiros da prefeitura, ou da câmara,
seria quase impossível fazer rádio em Ilhéus.

As rádios e os recursos8

As emissoras de rádio com fins comerciais sustentam-se
basicamente por meio de seus anunciantes e pelo alu-
guel de horários na programação, constituindo a parte
comercial da rádio. Assim como em outros locais, em
Ilhéus existem modalidades de formas de anunciar e de
patrocinar programas: inserções de anúncios ao longo
da programação (a quantidade de emissões e o tempo
marcado em segundos - 7’, 15’, 30’ ou 60’ - variam),
anúncios veiculados somente durante determinado pro-
grama ou horário, gravados por um dos locutores da
emissora ou por outras pessoas, de um só dia ou ao
longo de um tempo maior, além do patrocínio de um
programa.

Além dos anúncios, há outras formas de captação de
verbas. As emissoras vendem um espaço de tempo na
programação – um horário – para alguém que queira
fazer um programa9. Os valores variavam entre mil e
dois mil reais, mas podiam ser negociados.

Dependendo do acordo firmado entre eles, parte da
publicidade captada por aquele que compra o horário
vai para a emissora e pode servir como negociação no
fechamento do acordo, gerando um desconto no próprio
valor pago pelo programa. Um outro tipo de negociação
realizada é a de alguém ou uma instituição pagar o
salário e as despesas trabalhistas do locutor, e em troca
anunciar seu produto. Também é prática comum entrar
nas transações comerciais o pagamento de contas como
luz, telefone e materiais de consumo (fitas, canetas, blo-
cos, etc.) da emissora tendo como contrapartida inser-
ções de propaganda (basicamente política). Por fim, ou-
tro costume é determinar uma porcentagem das cotas de
anúncios captadas individualmente pelos radialistas a
ser dada para a emissora10.

Conhecendo essa política de pagamento empreendi-
da pelas emissoras, conscientes da escassez de anúnci-
os e preferindo investir na emissora FM líder de audiên-
cia – em que os preços além de maiores são fixos –, os
comerciantes tendem a pagar os menores valores conse-
guidos na negociação com as rádios e os radialistas de
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AM, particularmente as de programação aberta. Desse
modo, mesmo o que poderia ser enquadrado sob o rótulo
de “relação comercia” ganha tons pessoalizados.

Assim, o que, na perspectiva dos radialistas, deveria
ser visto pelos comerciantes como um investimento, é
visto por eles como um gasto. O que deveria ser encarado
como uma troca de serviços é lido como uma ajuda. No
plano mais concreto desse processo de captação de anún-
cios, independente do sentido simbólico que ganhe, a
falta de anúncios geralmente implica – nos casos em que
isso compõe o salário recebido da emissora – um paga-
mento menor do que o devido. Nas emissoras que utili-
zam essa forma de pagamento, com uma parte fixa e
outra flutuante, faz parte do ritual diário a saída para
visitação do comércio local fora do horário de trabalho
com esse objetivo. Quando é bem-sucedido, o radialista
tem seu salário integral; quando não, recebe apenas o
fixo (geralmente um salário mínimo).

Com a “falta de investimento do comércio”, segundo
se diz no meio, excetuando-se a Gabriela FM11, todas as
outras emissoras de rádio têm como importante anunci-
ante a prefeitura e a Câmara de Vereadores. A injeção
financeira dos recursos municipais é feita pela veicula-
ção direta de anúncios institucionais, pela compra de
programas por “gente da prefeitura”12 e, em ano eleitoral,
pelo aluguel de uma parte do horário da programação
de algumas rádios (em 2000, a Cultura, a Novo Tempo e
a Santa Cruz; em 2002, a Cultura, a Baiana, a Santa Cruz
e a Gabriela) para a transmissão em rede de um progra-
ma semanal dedicado a notícias relativas à administra-
ção municipal. Em 2000, outro programa dedicava-se a
assuntos de saúde no município, sob o comando da
Secretaria de Saúde.

Certo mesmo é prefeitura, Câmara, Secretaria. De
despesa, 10 mil para tudo. O faturamento é grande.
Perto de eleição vem uma cacetada. Rádio é bom
negócio. [Para você não seria interessante vender
todos os horários?] Eu não posso pela minha políti-
ca. Perco o dinheirinho certo. O ideal seria colocar
todos os partidos aqui. Mas aí não quer, né? [E os
funcionários que são da prefeitura?] Eles recebem
lá e recebem aqui.

O “dinheirinho certo”, conforme o dono de uma rádio,
portanto, é que faz da atividade “um bom negócio”. É
ele, também, que determina a política e a linha editorial,
orientando sobre o que pode ou não ser dito, quem pode
ou não participar de alguns programas como convida-
dos, enfim para o quê e para quem se abrem os microfo-
nes. Contudo, se estar na política, em período eleitoral,
ou fora dela, faz variar “o dinheirinho certo”, a liberda-
de dos microfones também varia em grau em função do
período. Na Política, a presença no ar e o controle sobre
as emissoras são maiores, inclusive com o acompanha-
mento da programação por pessoas dos diversos grupos
políticos que ouvem tudo o que é transmitido. Em com-

pensação, o “dinheirinho” também é maior tanto para
as emissoras quanto para os radialistas individualmen-
te que recebem as cotas. Além disso, os profissionais do
rádio são chamados para apresentarem comícios, show-
mícios, fazerem gravações para o horário eleitoral gra-
tuito13 ou de propaganda veiculada em carros de som
que circulam pelo município. Fora da Política, tem-se
mais liberdade, menos recursos políticos e menos opor-
tunidades de trabalhos extras.

A ASCOM e a Dependência Informacional
Além da dependência econômica alimentada pelos agen-
tes políticos, estes buscam estabelecer estrategicamente
outro tipo de dominação sobre os meios de comunica-
ção, a partir da criação de uma dependência informacio-
nal. Nesse sentido, pode-se dizer que a relação entre
fontes e profissionais da informação em Ilhéus constrói-
se a partir da dependência mútua.

Quando ocorre um atraso nas entregas dos jornais
regionais e dos informativos da Prefeitura e da Câmara
de Vereadores, os radialistas de programas jornalísticos
no rádio ficam ansiosos com a chegada dos assuntos
que sofrerão pequenas adaptações para a linguagem
radiofônica e serão lidos. Para que os políticos, por inter-
médio de suas assessorias de comunicação social, exer-
çam um desejado domínio dos meios de comunicação
locais, acredita-se ser preciso transmitir constantemente
informações selecionadas, com enfoques que obedeçam
a interesses particulares.

“Aqui nós trabalhamos como na empresa privada: o
que importa é a satisfação do cliente. Se a gente não tem
o que a pessoa quer, a gente resolve. A pessoa não sai
daqui sem uma solução.” Essa declaração dada por um
jornalista da assessoria de comunicação social (ASCOM)
da prefeitura poderia ter sido feita por um radialista de
uma emissora AM. Eles entendem que a satisfação do
cliente é que torna suas atividades legitimamente bem-
sucedidas. Se para os radialistas, o atendimento às de-
mandas dos que os procuram é percebido como a reali-
zação de um trabalho social, para os funcionários da
assessoria de comunicação buscar soluções faz parte do
próprio exercício profissional. Todos sentem que ao fa-
zerem isso, estão cumprindo um dever.

Paralelamente ao atendimento prestado àqueles que
os procuram, os profissionais dizem ter um outro tipo de
orientação fundamental ao desempenho das suas ativi-
dades: informar. “Nós temos uma política muito clara:
nosso material não é promocional, mas informativo dos
atos do prefeito. A idéia dele é democratizar a informa-
ção”, explica um jornalista da assessoria de comunica-
ção. Essa política de democratização da informação cor-
responde a uma série de medidas regulares adotadas:
produção diária do Boletim de Notícias, um informativo
distribuído diariamente para os órgãos de comunicação
e para os jornalistas da região; realização de fotos de
eventos de interesse da prefeitura para serem distribuí-
das para os veículos de comunicação; atendimentos e
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encaminhamentos para setores e pessoas que possam
fornecer as informações solicitadas; produção de pro-
gramas de rádio sobre assuntos relacionados de alguma
forma à administração municipal.

Para realizar todas as tarefas, a ASCOM contava com
cinco jornalistas e dois radialistas, além do setor de
fotografia. Alguns dos profissionais são funcionários
públicos, outros são contratados como prestadores de
serviços. O número de pessoas que trabalha na assesso-
ria é, porém, flutuante, uma vez que contratações e dis-
pensas são feitas de acordo com as necessidades impos-
tas pelas tarefas a serem desenvolvidas e os objetivos a
serem alcançados. Durante o período eleitoral, a asses-
soria tende a contratar mais gente para atender às exi-
gências de campanha.

Em 2002, um programa de rádio transmitido em ca-
deia às 13 horas com duração de 15 minutos envolvia o
assessor de imprensa como editor, mais oito pessoas
(dois repórteres, três locutores e o pessoal da técnica).
Diferentemente do programa realizado em 2000, o for-
mato seguia um modelo mais próximo dos programas
de variedades das emissoras AM abertas. Era composto
por musical, vinhetas, chamadas, comerciais da prefei-
tura e notícias que não são da prefeitura, destaques dos
jornais (menos os de oposição), matérias com participa-
ção da população e comentários oficiais sobre os temas
abordados. Esse programa gerou críticas de alguns radi-
alistas que, acostumados a um determinado padrão de
programa realizado pela prefeitura, declaradamente com
conteúdos oficiais, não gostaram do novo formato. Um
deles disse, na ocasião do lançamento, que assim “o
programa está mascarado...se é pra ser um programa
oficial, tudo bem, mas assim está mascarado.”

A tensão gerada pela compreensão do que seja aquilo
que é definido como uma ação “mascarada” e uma ação
“oficial” corresponde a duas óticas diferentes de per-
cepção, na rede, de como deve ser a relação entre seus
interlocutores e os limites das representações de como
cada um deve desempenhar seu ofício. Nesse caso, um
programa “mascarado” é aquele que parece não ser “ofi-
cial”, sendo. Ser “oficial”, por sua vez, é ser facilmente
identificado por todos como comprometido com uma
determinada visão interessada dos fatos. Desse modo,
partindo do pressuposto de que em certa medida ao se
fazer rádio em Ilhéus se faz política, o “mascaramento”
de um conteúdo repleto de interesses políticos e a supos-
ta neutralidade jornalística – o pecado capital de que
falava Anunciação em seu artigo, na epígrafe deste arti-
go - são estranhos ao próprio desenvolvimento das ativi-
dades profissionais, constituintes dessa rede de rela-
ções entre radialistas/jornalistas-políticos-população.

O que se espera, então, dos profissionais da ASCOM é
que gerem discursos oficiais, pois essa é, em última ins-
tância, sua própria razão de existência. É isso também
que diferencia o modo como jornalistas e radialistas
percebem o desempenho de suas atividades, mesmo cons-
cientes de que, na prática, ocorra uma continuidade

entre o que eles fazem e o que os profissionais da AS-
COM fazem.

Nesse jogo de diferenciações e identificações mútuas,
os profissionais da ASCOM entendem, como já foi dito,
que suas ações democratizam a informação – portanto
“democracia” ganha significados positivos relaciona-
dos à extensão de alcance, à quantidade de pessoas que
pode atingir. E uma das maneiras pelas quais a demo-
cratização torna-se viável é pela utilização da estratégia
de tornar-se fonte principal dos meios de comunicação
regionais.

Para os radialistas, ao contrário, ter a assessoria de
comunicação da prefeitura como a principal fonte de
informação é sentido como algo inevitável, não necessa-
riamente desejável, devido às condições de trabalho a
que estão submetidos. Sendo assim, a propalada “demo-
cratização da informação” relaciona-se, para eles, à idéia
de liberdade para apresentar diferentes tipos e aborda-
gens da informação – portanto referentes a aspectos
qualitativos da difusão de informações. Esse intervalo
entre uma e outra percepção explica, pois, que as ações
realizadas pela assessoria sejam percebidas, de um lado,
como atividades de democratização da informação, e, de
outro, como atividades de dominação dos meios de co-
municação.

Considerações finais: Radialista ou político?
Em um universo marcado pelo pertencimento a uma
mesma rede de relações, onde as atividades profissio-
nais de seus componentes em muitos momentos se con-
fundem - com políticos que fazem política usando a
rádio e radialista que fazem rádio e política -, as frontei-
ras entre uma e outra atividade são quase imperceptí-
veis. Pode-se dizer que na prática cotidiana de um e
outro grupo, o que diferencia suas atividades nessas
ocasiões são justamente os aspectos formais que envol-
vem a definição e a auto-representação do que cada um
é: os radialistas utilizam-se de um saber-fazer próprio,
possuem status específico e exercem a profissão porque
possuem uma licença para isso, o DRT; aos políticos,
nada disso é exigido quando estão no ar, portanto seus
compromissos são com seus interesses.

Uma outra diferenciação entre eles é a clareza que
possuem de que se os políticos estão sempre fazendo
política – entendida como atividades realizadas pelos
políticos no exercício de suas funções –, os radialistas
nem sempre estão. De modo geral, para eles, a consciên-
cia de que ao fazerem rádio fazem também política está
relacionada à idéia de que isso tende a ocorrer, de modo
inevitável, durante o período eleitoral. Falar de assuntos
considerados políticos durante a Política implica para
eles necessariamente posicionar-se politicamente em re-
lação aos assuntos14. Obviamente, tais posicionamentos
não são homogêneos nem em relação à intensidade de
adesão nem em relação às posições adotadas. Há uma
grande variedade de possibilidades que depende das
escolhas individuais dos radialistas e das orientações
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políticas das emissoras.  Além disso, as emissoras AM
não religiosas tendem a se posicionar mais afirmativa-
mente frente a essas questões políticas do que as religio-
sas e a FM.

Gabriela Scotto, em seu trabalho sobre marketing polí-
tico (2003), estabelece uma discussão acerca da política
como uma atividade permanente ou ocasional. Para tal,
baseando-se em Weber (1979) e Gaxie (1978), apresenta
classificações dos níveis de profissionalização que defi-
niriam as fronteiras entre os profissionais envolvidos na
política como uma atividade. Nesse sentido, haveria
uma gradação em função do tipo de ligação financeira,
do vínculo emocional e da dedicação de tempo à ativida-
de: há os que fazem da política uma atividade integral,
onde a política é o conteúdo da existência, pois vivem
para a política (estes seriam os “profissionais da políti-
ca”), e há os que fazem da política uma profissão secun-
dária ou ocasional (Scotto, 2003, pp. 275-277). Os políti-
cos de Ilhéus seriam os profissionais da política – a
assessoria de comunicação social estaria também neste
grupo – e os radialistas, a princípio, estabeleceriam uma
relação secundária ou ocasional.

Embora o termo “marketing político” não tenha sido
ouvido em nenhum momento no universo estudado, é
possível estabelecer uma proximidade entre os “mar-
queteiros” de que fala Scotto e os radialistas em Ilhéus.
No período eleitoral, todos estão voltados para isso; fora
da Política, tanto quanto os “marqueteiros”, as relações
dos profissionais com a Política varia muito. A proximi-
dade justifica-se na medida em que do grupo estudado
pela autora fazem parte jornalistas de meios impressos e
televisão, e radialistas que por suas aptidões e técnicas
são qualificados para fazer “marketing” para os candi-
datos. Seus conhecimentos profissionais são valoriza-
dos, e a eles é atribuída grande parte do sucesso na política:
sabem se comunicar com o público, dominando a “palavra
falada e a boa imagem” (Scotto, 2003, pp. 232-233).

Uma opção real de trabalho paralelo desenvolvido pe-
los radialistas, na esfera política, é a de profissional de
assessoria de imprensa de um vereador.  De modo geral,
esse cargo de confiança é oferecido naturalmente com a
vitória do candidato para aqueles que fizeram campa-
nha e prestaram serviços antes das eleições. O pertenci-
mento a um grupo político na Câmara Municipal, no
poder legislativo, no entanto, não constrói necessaria-
mente uma linha de continuidade de adesão destes pro-
fissionais no nível executivo.

Para eles, de modo geral, há separações entre o que
seria uma adesão ideológica, uma adesão pessoal e uma
adesão profissional. Fazem também uma distinção entre
as relações que desenvolvem com o universo em torno
da Câmara Municipal e com o universo em torno da
Prefeitura. Os compromissos (profissionais, pessoais,
ideológicos) assumidos em um deles não implicam ne-
cessariamente nos compromissos assumidos com o ou-
tro. Apresenta-se, desse modo, um amplo leque de com-

binações possíveis em termos de apoios, adesões e pres-
tações de serviços.

Por adesão ideológica, os radialistas entendem que
compartilham com os escolhidos determinados valores
e práticas dentro do que percebem como sendo a condu-
ta ideal de um político no exercício de seu ofício como
tal. Relaciona-se às idéias de escolha, de opção consci-
ente, por acreditarem nas qualidades políticas daquele
candidato, vereador ou prefeito.

A adesão pessoal é aventada por meio de argumentos
que giram em torno de qualidades pessoais, carismáti-
cas, remetendo ao que o candidato, vereador ou prefeito
é como pessoa15. São julgadas, então, para uma tomada
de posicionamento, as qualidades percebidas nas diver-
sas atuações realizadas na rede de relações pessoais de
amizade, geralmente prévias ou paralelas às redes polí-
ticas de poder no município.

Um terceiro tipo de justificativa de adesão levantada
diz respeito àqueles argumentos que, ao contrário dos
demais, identificados por eles como dotadas de emoções
e sentimentos, remete a questões objetivas e frias: prestar
um serviço profissional e ser pago por isso.

Há um pequeno grupo de radialistas que em determi-
nados momentos de suas carreiras pensam em abando-
ná-las – definitivamente ou temporariamente – para se-
guir o que sentem como um caminho quase natural:
entrar para a política. No discurso daqueles que realiza-
ram essa empreitada, candidatando-se ou desejando se
candidatar a um cargo político eletivo, a justificativa é o
atendimento a uma cobrança, a uma exigência, do povo
(a população, os ouvintes). Segundo eles, é o “trabalho
social” que desenvolvem como radialistas que os cre-
dencia para entrar na disputa política.

Os radialistas, em suas candidaturas, procuram le-
var, então, para o âmbito político, características e ele-
mentos encontrados nos limites de seus exercícios pro-
fissionais. A razão disso é o entendimento de que foi por
meio do desempenho profissional e da popularidade
alcançada que se tornaram qualificados para a entrada
na política. Esta só ocorreu em função do chamamento
de seus ouvintes e do reconhecimento de grupos políti-
cos dessas credenciais.

Ao lado dos argumentos levantados para a justifica-
ção da candidatura de um radialista em Ilhéus, há um
repertório tão significativo quanto de argumentos con-
trários. Um deles é o de que a popularidade alcançada
como radialista não é revertida automaticamente em
popularidade para a candidatura política do radialista,
como dizem os que pensam de modo oposto. Segundo
eles, a popularidade que obtêm no desempenho de suas
atividades no rádio pode ser utilizada a favor de um
candidato, mas não para eles mesmos. Estes tendem a
separar o exercício profissional como radialistas das
atividades desenvolvidas como políticos tanto quanto
distinguem os atributos necessários para o exercício de
um e de outro papel social.

Uma máxima local entre esse grupo de radialistas é
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que eles elegem candidatos, trazendo votos para os apoi-
ados por eles, mas não conseguem se eleger. Portanto, os
capitais simbólicos dos quais são detentores não são
transferíveis para outras esferas sociais que não o uni-
verso do rádio.

Assim como no caso do grupo de radialistas que citam
exemplos de sucessos nessa empreitada de passagem,
esses radialistas mais descrentes citam também diver-
sos casos locais de fracassos eleitorais nFAMECOS

NOTAS
1 Trata-se do período eleitoral, neste caso, relativo às

eleições municipais, entre julho e outubro. Durante
esse “tempo da política” (Palmeira, Heredia,  1993),
ou da Política, termo local, é possível perceber clara-
mente as adesões das emissoras e dos radialistas a
grupos políticos específicos, por meio dos conteúdos
veiculados, dos programas comprados por políticos
e pelos adereços utilizados pelos radialistas nas rá-
dios. Ao lado da Política, outros períodos temporais
marcam a vida social local: o Verão e o São João
(Nogueira, 2005).

2 Toda vez que neste texto aparecer palavra, expressão
ou frases em  itálico significa que corresponde a um
termo nativo. A referência local ao pagamento pela
utilização de um período de tempo da programação
das emissoras pode ser compra de horário, aluguel
de horário ou arrendamento do horário. O termo
horário pode ser substituído por programa.

3 A pesquisa resultou na tese de doutorado intitulada
Facetas do Rádio: Uma Etnografia das Emissoras de
Ilhéus (Sul da Bahia), defendida no Programa de
Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu
Nacional, Universidade Federal do Rio de Janeiro,
em 2005. As relações entre política e rádio em Ilhéus
também foram discutidas em um trabalho anterior
(Nogueira, 2007).

4 Longe de parecer ser um fenômeno específico refe-
rente a Ilhéus, ao lado, na vizinha Itabuna, essa é
também uma característica das emissoras locais.

5 Como é de praxe na pesquisa antropológica com
abordagem etnográfica, não cabe ao analista tecer
nenhum juízo de valor sobre as práticas sociais em-
preendidas. As situações aqui expostas baseiam-se
em depoimentos formais e informais, e na vivência
cotidiana no universo radiofônico, bem como nas
interpretações que os atores sociais possuem sobre
suas práticas. Sendo assim, não coube neste trabalho
verificar a veracidade dos fatos apresentados pelos
informantes, mas apresentar suas visões sobre o uni-
verso do qual fazem parte.

6 É preciso enfatizar que essa é uma representação
local. Efetivamente, a influência da administração
municipal nas emissoras varia de rádio para rádio, e
de acordo com estratégias políticas dos donos e radi-
alistas, e da prefeitura.

7 Além da Santa Cruz e da Gabriela, as outras emisso-
ras locais são a Novo Tempo (AM), que deu lugar
entre 2000 e 2002 à Rádio Baiana (AM); a Cultura
(AM), pertencente à Igreja Universal do Reino de
Deus (IURD); e a Cidade (FM), também da IURD, mas
sem programação local.

8 Os dados a respeito dos recursos recebidos aqui apre-
sentados possuem um caráter representacional, ba-
seando-se em percepções nativas e interpretações da
realidade vivida.

9 Os valores variavam entre mil e dois mil reais, mas
podiam ser negociados.

10  A captação dos anúncios pode ser realizada direta-
mente pela emissora - que determinará as inserções
comerciais distribuídas ao longo da programação,
ou em horários e programas específicos - e por cada
radialista ou pessoa que compra o horário (respei-
tando o limite acordado com a emissora), que geral-
mente dá parte do arrecadado à rádio (variando de
emissora a emissora, ou do acordo feito com o radia-
lista).

11 A liderança de audiência é um atrativo para o comér-
cio anunciar na emissora. Além disso, é preciso con-
siderar que a rádio pertence a um próspero empresá-
rio, que integra a Junta Comercial de Ilhéus, do qual
participam outros empresários com os quais man-
tém relações.

12 Por “gente da prefeitura“os radialistas estão se refe-
rindo a funcionários contratados ou concursados
pela administração municipal ou radialistas que re-
cebem remuneração extra da prefeitura.

13 Em 30 minutos de programação diária de todas as
emissoras, no período eleitoral, as inserções políti-
cas obrigatórias estavam assim distribuídas: PSDB
(20), PFL (18) e PT (10). Nas rádios, os partidos man-
davam representantes entregarem emedês contendo o
material a ser divulgado. Os partidos escolhem a
faixa de horário em que deverão ser feitas as inser-
ções, e as emissoras escolhem os horários precisos. A
não execução implica em multas por descumprimen-
to de determinação da justiça eleitoral.

14 Obviamente, tais posicionamentos não são, homogê-



Silvia Garcia Nogueira • 112 – 118

118 Revista FAMECOS • Porto Alegre • nº 39• agosto de 2009 • quadrimestral

neos em relação a intensidade da adesão nem em
relação as posições adotadas. Há uma grande varie-
dade de possibilidades que depende das escolhas
individuais dos radialistas e das orientações políti-
cas das emissoras. Além disso, as emissoras AM não
religiosas tendem a se posicionar mais afirmativa-
mente frente a essas questões políticas do que as
religiosas e a FM.

15 Pessoa ganha, nesse contexto, um sentido diverso
com o que o candidato, vereador ou prefeito é como
político. Isso significa que o que está sendo avaliado
é o traço de caráter e seu jeito de ser e viver fora do que
os radialistas percebem como sendo a esfera política
(na qual desempenham as atribuições como políti-
cos). Para uma discussão  mais ampla sobre o assun-
to referido a outro contexto, ver Chaves (2000).
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